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Resumo
Este artigo descreve e analisa o processo de constru-
ção da verdade e da gestão da informação na Central 
Disque-Denúncia a partir da observação das práticas 
de recebimento das denúncias, mas também da orga-
nização e gestão da informação pelo Setor de Análise. 
O objetivo é compreender como a instituição – dife-
rentemente de outras instituições de segurança públi-
ca – atua nos processos de produção da informação 
e de construção da verdade e como elabora a sua 
política de gestão da informação através da difusão 
de dados e relatórios. Esta análise compreende as 
formas de produção da informação pelos “relatórios” 
cujas finalidades são específicas. Demonstra-se como 
as informações obtidas pela Central de Atendimento 
da Central Disque-Denúncia são importantes para a 
produção de relatórios do Setor de Análise e como os 
analistas se relacionam com os agentes da segurança 
pública a partir de uma atividade não-inquisitorial de 
gestão da informação. Como conclusão, a pesquisa 
demonstra as diferenças entre as formas transparen-
tes e as formas inquisitoriais de gestão da informação.
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Abstract
This article describes and analyzes the process of 
construction of truth and information management 
in the Disque-Denúncia Central (Police Hotline) from 
observation of practices of the receipt of complaints, 
but also of the organization and information manage-
ment by the Analysis Sector. The goal is to understand 
how the institution – unlike other public security in-
stitutions – acts on the processes of information pro-
duction and construction of truth, as well as the in-
formation management policy through the diffusion 
of information and reports. This analysis comprises 
the forms of production of information by “reports”, 
which have specific purposes. It is demonstrated 
how the information obtained by the hotline of the 
Disque-Denúncia Central are important to the pro-
duction of Analysis Sector reports and how analysts 
relate to public security officer from a non-inquisitori-
al activity of information management. In conclusion, 
the research demonstrates the differences between 
transparent forms and inquisitorial forms of informa-
tion management.
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1 Introdução
Esta pesquisa analisa as formas de produção e gestão 
da informação pela Central Disque-Denúncia a partir 
de observação participante e análise dos relatórios 
produzidos por seus membros. Estes são as princi-
pais atividades do “DD”, como seus membros o cha-
mam. A pesquisa demonstra a forma não-inquisito-
rial de coleta das denúncias e do compartilhamento 
com outras instâncias.

A Central Disque-Denúncia é uma central de atendi-
mento telefônico que recebe ligações denunciando 
práticas consideradas criminosas pelos denuncian-
tes, as quais são registradas por atendentes e enca-
minhadas para os órgãos e instituições competentes. 
Esses registros permanecem armazenados no banco 
de dados onde poderão ser acessados a qualquer 
tempo. A partir da continuidade desses registros é 
possível produzir relatórios de análise criminal tendo 
como base as informações neles contidas.

No Brasil, a cultura inquisitorial da polícia (Kant De 
Lima, 1995, 1999; Holloway, 1997; Mendes de Miran-
da et al, 2007; Paes, 2010) orienta que os membros 
do Estado devem verificar a veracidade dos fatos 
narrados à autoridade policial. Esse procedimento 
é realizado através da verificação da procedência da 
informação (VPI) que “aparece como um instrumento 
de averiguação da credibilidade daquilo que é infor-
mado por qualquer pessoa que não faça parte da ins-
tituição policial” (Freixo, 2013, p. 20). Desta forma, ao 
apresentar uma denúncia, a suspeita também recai 
sobre quem denuncia, não sendo apenas direciona-
da a quem foi e ao que foi denunciado, devido ao ca-
ráter negativo que a denúncia apresenta. 

Contrariamente a essa onipotência do Estado e à 
perspectiva jurídica brasileira, segundo a qual a ver-
são denunciada deve ser semelhante à versão cons-
truída pela própria polícia, o “DD” não coleta relatos 
suspeitando de sua veracidade, mas apostando em 
seu potencial informativo.

Da perspectiva institucional, a denúncia é constituída 
a partir do registro das informações fornecidas pelos 
denunciantes, o qual é realizado por atendentes que 
compõem o relato. Portanto, as denúncias considera-
das boas, e que posteriormente poderão ser usadas 

para a produção de análises criminais a partir dos 
relatórios, não se referem às denúncias verificadas 
ou verdadeiras, mas àquelas que contêm descrições 
capazes de qualificar detalhadamente alguma ativi-
dade percebida como criminosa pelo denunciante.

A análise do trabalho realizado na Central Disque-De-
núncia engloba o trabalho de todos os setores pre-
sentes na instituição, principalmente da Central de 
Atendimento e do Setor de Análise. Desta forma, atra-
vés da descrição detalhada das atividades cotidianas 
desses setores, buscamos com esta pesquisa analisar 
o processo de construção do relato a partir do rece-
bimento de ligações pelos atendentes na Central de 
Atendimento – “o coração da central” –, e a gestão 
dessas informações que contribuem para ações poli-
ciais e ações voltadas às políticas de segurança, tanto 
públicas quanto privadas.

2 A organização da Central Disque-
Denúncia

A Central Disque-Denúncia é um serviço de atendi-
mento telefônico oferecido à população por meio 
de uma instituição privada e sem fins lucrativos – o 
Instituto MovRio –, que põe em prática seu funcio-
namento a partir de financiamentos de empresas 
através de convênios, patrocínios, parcerias e contri-
buições. Além desses financiamentos, a instituição 
possui uma relação com o Estado no que diz respeito 
a sua estrutura física, à ajuda financeira provida pela 
Secretaria de Estado de Segurança (SESEG) e às rela-
ções de reciprocidade estabelecidas entre agentes da 
segurança pública e seus “parceiros”.

Aos atendentes são atribuídas as atividades de rece-
ber ligações e registrá-las em seus respectivos ter-
minais. As denúncias geradas pelas ligações são re-
gistradas e, em seguida, encaminhadas para o setor 
de Difusão. Esse setor, responsável pela difusão das 
denúncias aos órgãos competentes, é composto por 
agentes de instituições de segurança pública, como a 
Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros Militar e a Polí-
cia Civil, todos do estado do Rio de Janeiro.

A organização da instituição também possui uma 
gerência de cobrança por respostas das denúncias, 
principalmente daquelas classificadas como ime-
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diatas. O procedimento é de inclusão no sistema das 
respostas retornadas pelas instituições. Há ainda os 
setores responsáveis pela confecção de cartazes de 
foragidos que estão sendo procurados pela justiça e 
de pessoas desaparecidas. Também há outros setores 
responsáveis por denúncias de violência doméstica e 
crimes ambientais. Todos os setores e atividades são 
monitorados por uma Coordenação Geral que está 
vinculada à Gestão da Central Disque-Denúncia que é 
de responsabilidade de uma entidade civil, a MOVRIO.

3 Central de Atendimento Telefônico: 
Atendimento e Denúncia

A Central de Atendimento do “DD” recebe uma média 
de 14 a 20 ligações diárias por atendente, segundo o 
próprio “DD”, as quais podem ser classificadas como 
atendimento ou denúncia.

Para os atendentes, toda ligação que não se torna 
denúncia é classificada como atendimento e gera 
um número de protocolo. O atendimento acontece 
quando quem liga quer alguma informação ou fazer 
um elogio, ou quando a ligação cai, quando é engano, 
podendo ser também pedidos de socorro, reclama-
ções, solicitações e pedidos de providência de denún-
cias anteriormente registradas, além de trotes. Esses 
atendimentos se distinguem daqueles realizados por 
instituições de segurança pública, principalmente 
delegacias de polícia civil onde casos podem ser clas-
sificados como feijoada – desentendimentos que, se-
gundo os policiais, lhes dão trabalho e geram poucos 
resultados e penalizações brandas – e, consequente-
mente, são bicados da delegacia, fazendo com que 
as pessoas procurem outros lugares para administrar 
seus conflitos. Estas categorias nativas da polícia civil 
se referem às “avaliações policiais que decidem se um 
conflito é ou não fato a ser considerado válido para ser 
atendido com registro de ocorrência, documento que 
pode iniciar uma investigação policial” (Souza, 2008, 
p. 1), segundo valores e moralidades presentes na cul-
tura policial (Kant de Lima, 1995; Souza, 2008).

Diferentemente das delegacias de polícia civil, os 
atendentes do “DD” recebem todas as ligações e são 
indiferentes à sua classificação como denúncia ou 
atendimento para registro no sistema. Uma ligação é 
classificada como atendimento quando não é possível 

coletar nenhuma informação que possa ser registrada e 
fazer parte do banco de dados do sistema da instituição.

Uma ligação é identificada como denúncia quando 
quem liga oferece informações referentes a ações 
percebidas como criminosas, desde ligações clan-
destinas de luz a tráfico de drogas e homicídios. Os 
conteúdos dos relatos explicitam muitas vezes “um 
mundo social feito de um especial embaralhamento 
entre o formal e o informal, o legal e ilegal, o lícito e 
o ilícito” (Telles; Hirata, 2007, p. 179). Para os mem-
bros do “DD”, a denúncia é toda informação que pode 
ter utilidade, seja instantaneamente ou futuramente. 
A denúncia “pode relatar um evento, identificar um 
local, contar um pedaço de uma história, ou mesmo 
trazer em seu conteúdo o mesmo fato anteriormente 
denunciado de outra forma” (Moraes, 2006, p. 40).

As ligações classificadas como denúncia são registra-
das no sistema e geram números de protocolo, infor-
mado ao denunciante para que ele possa acompa-
nhar o andamento da denúncia, ou acrescentar-lhe 
mais informações, fazendo parte de um sistema de 
registro contínuo, que sempre pode ser completado, 
emendado e corrigido. Como consequência, os regis-
tros permanecem acessíveis aos denunciantes e aos 
demais atendentes. Além disso, o número de proto-
colo permite identificar as denúncias que redunda-
ram em operações exitosas. Esse número desperso-
naliza o denunciante, resguardando sua identidade, 
a fim de realizar a política de recompensas do “DD”.

Após determinar que uma ligação é denuncia, ela 
pode ser classificada como normal e importante, 
podendo ser também classificada como imediata. 
Segundo um dos atendentes, uma denúncia normal 
ocorre quando o que foi denunciado é algo corri-
queiro, já aconteceu ou acontece com frequência 
e precisa de um tempo para ser investigado, como 
por exemplo, o tráfico de drogas. Por outro lado, a 
denúncia classificada como importante está relacio-
nada a algo que está em evidência na mídia, de apu-
ração rápida e/ou sobre determinados tipos de crime 
como, por exemplo, informações sobre algum trafi-
cante que está em evidência para a polícia ou crimes 
contra vulneráveis, como crianças, adolescentes, ido-
sos e pessoas com deficiência. 
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A denúncia normal e a denúncia importante também 
podem ser classificadas como imediatas, quando o 
fato denunciado está acontecendo ou vai acontecer 
em um determinado espaço de tempo e/ou quando 
a vítima está ferida ou em situação de risco extre-
mo, como cárcere privado, agressões e ameaças, por 
exemplo. Não há um protocolo exato de quais de-
núncias deverão ser classificadas como normais ou 
importantes e/ou imediatas. Isso depende da experi-
ência do atendente, que define o grau de prioridade 
das denúncias em razão dessa política de gestão da 
informação, em que “tudo é importante” e é orienta-
do para compartilhar.

O caráter imediato de uma denúncia tem relação dire-
ta com a sua qualidade, já que se refere à natureza do 
que é denunciado e/ou à quantidade de informações 
nela contida. Para os membros da instituição, todas 
as denúncias são presumidamente úteis, tendo em 
vista que poderão ser aproveitadas futuramente (ou 
não) para a produção de relatórios. A incerteza quanto 
à sua utilidade faz com que todas as denúncias sejam 
significativas, imprescindíveis do ponto de vista de 
sua coleta e seu registro. Segundo Garfinkel (2014),

saber se o que foi reunido se revelará inútil ou 
não, afinal de contas, e se terá de ser coletado no-
vamente, dependerá de restrições impostas pela 
necessidade de formular perguntas para as quais 
os arquivos oferecem respostas que o investigador 
está disposto a aceitar (2014, p. 100).

Comparando com o procedimento inquisitorial de 
coleta de informações presentes nas instituições po-
liciais e jurídicas, o procedimento não-inquisitorial 
do Disque-Denúncia permite que as informações se-
jam coletadas e circulem sem que a veracidade seja 
colocada em questão e sem que ela seja imediata-
mente útil, o que não ocorre nas instituições ante-
riormente citadas, tendo como exemplo os cartórios 
(Mendes de Miranda, 2000) e a polícia (Kant de Lima 
1995, 1999; Mendes de Miranda et al, 2007).

Em sua etnografia sobre o Setor de Descoberta de Pa-
radeiros da Divisão de Homicídios do Rio de Janeiro, 
Ferreira (2015) aborda outro aspecto referente às ro-
tinas e às quebras de rotinas dentro das delegacias 
em casos de comunicação de um desaparecimento. 

A autora apresenta que “a lógica cartorial vigente em 
repartições policiais responde também à exigência 
de estabelecer a veracidade do que fica depositado 
nos documentos, incidindo de forma determinante 
sobre os processos de produção de verdades judiciá-
rias” (Ferreira, 2015, pp. 83-84). Desta forma, Ferreira 
explicita que, apesar de os fatos serem levados à de-
legacia e registrados pelos agentes, possuindo fé pú-
blica, a responsabilidade sobre a veracidade daquilo 
que foi comunicado também recai sobre aquele que 
procura a delegacia, sendo isso expresso pela reda-
ção e assinatura do termo de declarações. 

O Disque-Denúncia não tem o propósito de reter ou 
testar a veracidade da informação, como ocorre em 
outras instituições, havendo assim uma indiferença 
quanto à veracidade da informação. A instituição se 
orienta pelo compartilhamento da informação e a re-
lação de confiança com o denunciante, haja vista que 
não se pressupõe uma suspeita a priori da veracidade 
da informação e nem daquele que denuncia.

4 A importância do relato: procedimento 
de construção da denúncia

Ao receber uma ligação e identificá-la como denúncia, 
tem início a construção do relato. Para ser uma de-
núncia, as informações fornecidas precisam conter, 
principalmente, três elementos: primeiro, informa-
ções sobre práticas que os denunciantes identificam 
como criminosas e que estão ou não presentes no 
sistema, possibilitando alguma intervenção; segun-
do, informações que contribuam para a composição 
do banco de dados; terceiro, não conter, em hipótese 
alguma, qualquer informação que possa identificar o 
denunciante, cuja anonimato será garantido.

Diferentemente do que acontece nos call centers, 
onde os atendentes são orientados por scripts no ato 
do atendimento (Souza et al., 2015), a construção do 
relato pelos atendentes do “DD” não é orientada por 
questionários prontos e mandatórios. Segundo as 
políticas de gestão de informação do “DD”, roteiros 
seriam inadequados para a atividade dos atenden-
tes, pois “nenhuma denúncia é igual a outra”. Po-
rém, existem perguntas que são orientadoras para a 
construção do relato, como: “Onde? Quem? Por quê? 
Como? Já aconteceu ou está acontecendo? Com que 
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frequência acontece?” Outras questões dependem da 
situação e do conteúdo da denúncia.

A produção de relatos bem qualificados depende 
da “curiosidade” dos atendentes em entrevistar os 
denunciantes. Essa “curiosidade” é orientada para 
produzir uma completude de descrições sobre pesso-
as, lugares e situações. Os atendentes não esperam 
verificar os registros, mas produzir relatos poten-
cialmente articuláveis com outros aparentemente 
desconexos. Entretanto, os interesses futuros sobre 
o conjunto dos relatos podem variar segundo as fina-
lidades dos relatórios produzidos.

O registro das informações no banco de dados da 
instituição e, posteriormente, a produção sistema-
tizada de relatórios baseados nesses registros ne-
cessitam de procedimentos qualificados de coleta 
de informações visando ao detalhamento das in-
formações. Para tanto, os atendentes consideram 
que é necessário ter habilidade, na conversa, para 
orientar o relato do denunciante, visando à coleta 
de informações que aparentemente são irrelevantes 
do ponto de vista do próprio denunciante. Do ponto 
de vista dos atendentes, “todas as informações são 
importantes”. Desta forma, interesse, cuidado, paci-
ência e saber dialogar são as habilidades mais im-
portantes que um atendente deve ter para coletar as 
informações ao desenvolver a escuta, a entrevista e 
a redação dos relatos.

A forma como os registros são produzidos faz parte 
de uma política institucional na qual é imprescindí-
vel registrar todas as informações, não importando 
se elas serão futuramente úteis ou não, ou se o que 
foi denunciado é verdadeiro ou não. Portanto, não há 
denúncias ruins ou falsas, pois todas as informações 
obtidas através das denúncias são consideradas im-
portantes. Porém, há aquelas que são mais comple-
tas e que poderão ser utilizadas para a produção de 
análise criminal através dos relatórios.

Essa experiência é orientada pelas políticas de ges-
tão da informação que consideram que os relatos 
têm sempre um potencial informativo para um futuro 
interessado. As pesquisas sobre interações em con-
textos institucionais demonstram como os profissio-
nais são capazes de antecipar as consequências dos 

potenciais usos dos relatos. Dupret (2011) explica 
como os relatos produzidos em instâncias judiciais 
são objetos de novas interpretações para produzir as 
consequências inicialmente potenciais desses mes-
mos relatos. Para os membros do “DD”, a qualidade 
da denúncia está relacionada a esses potenciais usos 
futuros, uma vez que a organização dos registros por 
meio de relatórios é capaz de produzir um conheci-
mento sobre lugares, pessoas e situações articulan-
do diferentes relatos registrados ao longo do tempo 
(Vianna; Geraldo, 2017).

5 Setor de Análise: Pesquisas e Relatórios
A Central Disque-Denúncia não funciona somente 
como uma central de atendimento telefônico que re-
cebe ligações. Apesar de esse ser o principal trabalho 
realizado pela instituição, o “DD” também dispõe de 
outros setores responsáveis por desenvolver outras 
atividades. Dentre eles está a Difusão, que repassa às 
instituições as denúncias registradas, e o Setor de Aná-
lise, responsável pela produção de análises criminais.

As pesquisas e os relatórios são realizados para as 
instituições de segurança pública, e também são 
solicitadas por empresas privadas e pela imprensa. 
Para a realização das pesquisas e para a produção 
dos relatórios de análise criminal é preciso ler cada 
denúncia e selecionar aquelas que condensam mais 
informações, tendo em vista que muitas se repetem.

Pesquisas e relatórios são produtos distintos. As 
pesquisas são referentes a denúncias registradas 
no sistema sobre determinados assuntos, bairros 
etc. São realizadas de forma simples: é necessário o 
preenchimento dos filtros presentes no sistema com 
os dados fornecidos pelo solicitante, sendo o filtro 
principal certas palavras constantes do relato. As 
pesquisas podem ser quantitativas ou qualitativas. A 
partir dos filtros preenchidos, o sistema lista todas as 
denúncias e elas são geradas em um único arquivo, 
contendo informações como: data, hora, relato, en-
dereço, envolvidos e para onde foram difundidas. O 
conteúdo integral da pesquisa é encaminhado para 
policiais, para instituições policiais, para a SSI (Sub-
secretaria de Inteligência) e para órgãos do sistema 
de justiça, como o Ministério Público.
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Os relatórios, por sua vez, são produções mais com-
pletas e complexas construídas com o auxílio de 
outros mecanismos de informação (redes sociais, 
notícias, sites que abordam o assunto), além das pes-
quisas. Desta forma, podemos dizer que os relatórios 
são uma espécie de análise criminal realizada através 
das informações obtidas por meio das denúncias.

O Relatório Diário é um relatório fixo e reúne algumas 
denúncias sinalizadas como “Importantes” e outras 
difundidas para a SSI. Esse relatório contém denún-
cias do dia anterior e é encaminhado todos os dias 
pela manhã para o Secretário de Segurança, para o 
Subsecretário de Inteligência e para o Governador. 
Ele deve conter apenas duas páginas, independente-
mente da quantidade de denúncias sinalizadas. 

O Relatório Diário contém denúncias sobre fatos que 
estão para acontecer “como um alerta para as auto-
ridades”, conforme declarou o gerente de Análise, 
ou denúncias de ameaças a autoridades e policiais, 
como invasões de facções em comunidades domi-
nadas por facções rivais, por exemplo. Também são 
incluídas denúncias sobre fatos ocorridos, como algo 
ligado ao tráfico, e outros assuntos considerados re-
levantes segundo os que irão recebê-los. Portanto, 
são selecionadas através de uma triagem apenas as 
denúncias que os analistas acreditam ser significati-
vas para os que irão recebê-las, tarefa essa realizada 
pelo gerente de Análise.

Os Relatórios Mensais também são encaminhados 
para seus parceiros. Estes são tratados como uma 
espécie de “ajuda” que a Central Disque-Denúncia 
oferece a seus parceiros como uma forma de retribuir 
seus investimentos financeiros. Já os relatórios even-
tuais são aqueles produzidos quando solicitados, 
ou produzidos pelo próprio Setor de Análise para as 
autoridades, sobre assuntos muito denunciados em 
determinado período, podendo conter tabelas, gráfi-
cos e análises georeferenciadas com mapas. Dentre 
esses relatórios está o Informe, uma espécie de re-
latório simplificado. Ele contém no máximo quatro 
páginas e uma análise reduzida das denúncias soli-
citadas ou que foram analisadas autonomamente e 
entregues aos órgãos competentes. 

Os outros tipos de relatórios eventuais são produzi-

dos de acordo com o que é solicitado ou com a subje-
tividade do Gerente de Análise ao identificar um fluxo 
maior de denúncias sobre determinado fato não em 
evidência na mídia ou que está sendo solicitado pelas 
autoridades e instituições policiais. Nessa atividade, 
o conteúdo a ser abordado nos relatórios segue o pa-
drão “A.P.O.L.O”, isto é “Assunto, Pessoa, Organização, 
Lugar e Objeto”, padrão este sugerido pela SSI através 
da Doutrina de Inteligência de Segurança Pública do 
estado do Rio de Janeiro (DISPERJ).

A estrutura desses relatórios não é universalmente pa-
dronizada e sua estrutura varia de acordo com o que 
é solicitado. Cada um possui sua especificidade e uma 
padronização mínima de acordo com os temas e conte-
údos. Porém, apesar de não haver uma padronização 
universal, como algumas informações se assemelham 
ao tratarem de determinados temas, o relatório acaba 
dispondo de uma certa padronização. Para o gerente 
de análise “deveria ter uma padronização dos relatórios, 
porém não o fazemos. Mas, por fazermos isso há muito 
tempo, acabamos fazendo de forma parecida”. 

São importantes para a produção de relatórios denún-
cias que apresentam informações detalhadas. Muitas 
vezes elas se repetem, porém algumas possuem in-
formações que ajudaram na produção dos relatórios. 
Quanto mais detalhada uma denúncia, melhor será 
para a produção de relatórios. Estes detalhamentos 
se referem à quantidade de informações obtidas.

6 Compartilhamento e Particularização da 
Informação

As atividades do Setor de Análise são amplas, não se 
restringindo à realização de pesquisas e à produção 
de relatórios. Além de coordenar a produção de rela-
tórios, o Gerente de Análise atua como uma espécie 
de “relações públicas”. É ele quem vai a reuniões e 
a palestras em que apresenta a instituição e as ati-
vidades por ela desenvolvidas. Por ser aquele que 
está mais próximo dos Agentes da Segurança Públi-
ca em função desses eventos externos e disposto a 
lidar com os membros de todas as divisões das ins-
tituições policiais, o Gerente do Setor de Análise é 
procurado por policiais, comandantes de batalhões e 
delegados através de outros meios de comunicação, 
como o aplicativo de celulares Whatsapp, para pro-
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duzir pesquisas e relatórios, além de manter relações 
com policiais e membros dessas instituições para que 
possam manter atuações contínuas e recíprocas.

A Central Disque-Denúncia possui um setor de Difu-
são, responsável por encaminhar as denúncias aos 
órgãos nas quais elas se enquadram. Esse setor é 
composto por policiais militares ou bombeiros mili-
tares, administrativamente ligados à SSI. No que diz 
respeito às denúncias imediatas, o setor de Difusão 
trabalha com o princípio da oportunidade, ou seja, 
quando mais rápido as denúncias são encaminhadas, 
mais rápida será a atuação dos órgãos acionados. 

Como a instituição se orienta pela coleta indiferencia-
da de informações e o seu compartilhamento, essa 
difusão é múltipla, ou seja, o encaminhamento das 
denúncias é feito para a maior quantidade possível de 
órgãos e instituições. O compartilhamento das infor-
mações, por sua vez, costuma gerar cobranças por par-
te dos policiais no que diz respeito a detalhamentos. 
Apesar das denúncias serem encaminhadas por um 
setor que possui a atribuição da Difusão, o Setor de 
Análise recebe demandas dos agentes da segurança 
pública por uma difusão particularizada de denúncias. 

Essa busca das autoridades policiais por informações 
detalhadas é decorrente de uma forma tradicional de 
organização e controle da informação, “na qual a de-
sordem e a particularização do conhecimento são me-
canismos fundamentais para a distribuição e manu-
tenção do poder (...)” (Mendes de Miranda, 2004, p. 6).

Michel Foucault (2012) abordou a relação existente 
entre poder e saber afirmando que o saber produz 
poder e que essa relação não natural, mas derivada 
de relações e práticas sociais. Neste caso, a particula-
rização de informações buscada por instituições po-
liciais se constitui em uma forma de obter e estabe-
lecer poder através de um saber centrado na própria 
produção de informações.

Temos antes que admitir que o poder produz saber 
(...); que poder e saber estão diretamente impli-
cados; não há relação de poder sem constituição 
correlata de um campo de saber, nem saber que 
não suponha e não constitua ao mesmo tempo 
relações de poder. (Foucault, 2012, p. 30).

Desta forma, pude perceber que os agentes da se-
gurança pública, principalmente policiais, tentam 
incorporar às atividades da Central Disque-Denúncia 
características de seu trabalho cotidiano, como uma 
tentativa de tomar para si informações que seriam 
compartilhadas. Ou seja, apesar da implementação 
do Programa Delegacia Legal, no final da década de 
1990, visando à modernização e transparência do tra-
balho policial e das informações a partir de um tra-
balho informatizado (Mendes de Miranda et al, 2007; 
Gomes, 2008), as práticas policiais ainda se direcio-
nam para a particularização da informação, como 
acontecia nas delegacias tradicionais.

7 Conclusão
Ao longo de sua existência, a Central Disque-Denún-
cia se adaptou conforme as demandas sociais flumi-
nenses (Moraes, 2001) e se estabeleceu como uma 
importante “arma do cidadão” (Moraes, 2006). Ape-
sar do viés negativo das denúncias em nossa cultu-
ra institucional (Misse, 2008), o “DD” se afirma como 
uma intervenção na segurança pública a partir dos 
interesses da sociedade e não das disputas corporati-
vas das diferentes instituições de segurança e justiça 
criminal. O contraste com a perspectiva da cultura in-
quisitorial, resquícios de uma herança colonial (Kant 
de Lima, 2001), permite ampliar a reflexão sobre for-
mas distintas de produzir e gerir a informação, pre-
servando o anonimato e uma relação de reciprocida-
de contínua com os denunciantes.

A coleta e a organização das informações realizadas 
pela Central Disque-Denúncia são baseadas na rela-
ção de confiança com os denunciantes, não haven-
do suspeição entre a instituição e a sociedade, e o 
compartilhamento da informação é fundamental 
para o funcionamento da instituição, seja interna ou 
externamente. Suas práticas institucionais são muito 
distintas das dinâmicas das instituições de segurança 
pública e da justiça criminal, tipicamente cartoriais 
(Mendes de Miranda, 2000) e particularizadas (Kant 
de Lima, 1995).

A finalidade da Central Disque-Denúncia é receber 
informações e produzir relatos. Como explicam seus 
membros, “sem a Central de Atendimento, o ‘DD’ não 
existe”. Porém, as atividades do “DD” não se restrin-
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gem somente a isto, sendo também desenvolvedoras 
de análises criminais pelos relatórios a partir das in-
formações obtidas, negociando prestígio como for-
ma de estabelecer acordos e alianças.

Desta forma, a Central Disque-Denúncia se estabele-
ceu como uma ferramenta de denúncia acessível aos 
denunciantes. A garantia do anonimato proporciona à 
sociedade um meio de compartilhar informações po-
tencialmente relevantes para as polícias e resguarda 
a integridade daqueles que têm medo de denunciar. 
Além disso, se tornou uma das principais instituições 
cariocas detentoras de informações para apoiar o de-
senvolvimento de ações policiais não violentas. 

A relação dos agentes do Estado com as políticas en-
volvidas nessa experiência tem demonstrado formas 
alternativas à inquisitorialidade de nossas institui-
ções. Compreender essas formas de produção e de 
gestão da informação nos permite qualificar essa ini-
ciativa e refletir sobre os desafios da segurança públi-
ca no Brasil a partir do ponto de vista da sociedade.
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